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EMPREENDI MENTO TURÍ STI CO DE NATUREZA 
BELLEZA RESORT  

ESTUDO DE I MPACTE AMBI ENTAL 

VOLUME 3/ 3 – ANEXOS TÉCNI COS 

Nota  de Apresentação 

A Rios&Aquíferos, Lda., apresenta os Anexos Técnicos relat ivo ao Estudo de Im pacte 
Am biental (EIA)  do Estudo Prévio do Projeto Em preendim ento Turíst ico de Natureza  
“Belleza  Resort” da Belleza Count ry Ret reat  Resort  – Unipessoal, Lda., localizado no 
concelho de Alcácer do Sal e freguesia de Com porta.  

O prom otor desenvolveu o estudo prévio do projeto de arquitetura e t raçado de 
especialidades em  fase de Pedido de Inform ação Prévia (PIP)  para que o m esm o possa 
decorrer em  sim ultâneo com  o EIA. O PIP já foi subm et ido à apreciação da Câm ara Municipal 
de Alcácer do Sal e caso o projeto obtenha viabilidade am biental serão desenvolvidas as fases 
de projeto de execução nom eadam ente licenciam ento de arquitetura e especialidades. 

O EIA foi elaborado conform e a legislação atualm ente em  vigor, nom eadam ente o Decreto-
Lei n.º  152-B/ 2017, de 11 de dezem bro que altera o Decreto-Lei n.º  151-B/ 2013, de 31 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º  47/ 2014, de 24 de m arço e pelo Decreto-Lei n.º  
179/ 2015, de 27 de agosto, que estabelece o novo Regim e Jurídico de Avaliação de Im pacte 
Am biental (RJAIA) . 

O EIA é com posto pelas seguintes peças:  

Volum e 1 – Resum o Não Técnico;  

Volum e 1/ 3 – Relatór io Síntese;  

Volum e 2/ 3 – Peças Desenhadas;  

Volum e 3 / 3  -  Anexos Técnicos. 

 

Lisboa, julho de 2018 

Rios&Aquíferos, Lda. 

Eng.ª  Ricardina Fialho 

(Coordenação)
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1. ELEMENTOS DE PROJETO 

 











Processo n.º: 450.10.02.02.001951.2018.RH6

Utilização n.º: A004565.2018.RH6

Início: 2018/03/23

Validade: 2019/03/22

Autorização de Utilização dos Recursos Hídricos - Pesquisa e Captação de Água Subterrânea

Identificação

Código APA APA02296703

País* Portugal

Número de Identificação Fiscal* 513722025

Nome/Denominação Social* Mundo Equitativo - Unipessoal Lda

Idioma Português

Morada* Rua do Pinhal, Lote 91, Escritórios JRC, Brejos da Carregueira de Cima

Localidade* Comporta

Código Postal 7580-648

Concelho* Alcácer do Sal

Telefones 916003493/

Obrigação de correcção de Dados de Perfil |_|

Localização

Designação da captação Pesquisa Hidrogeológica Mundo Equitativo 01 no âmbito do EIA do Projeto Belleza

Resort - Hotel Rural 4*

Tipo de captação Subterrânea

Tipo de infraestrutura Furo vertical

Prédio/Parcela Herdade da Comporta 20

Dominialidade Domínio Hídrico Privado

Nut III - Concelho - Freguesia Alentejo Litoral / Alcácer do Sal / Comporta

Longitude -8.70058

Latitude 38.31997

Região Hidrográfica Sado e Mira

Bacia Hidrográfica Sado

Caracterização

Uso Particular

Captação de água já existente |_|

Empresa executora da pesquisa

Empresa executora da pesquisa licenciada |X|

Perfuração:

Método Rotary com circulação inversa

Profundidade (m) 150.0

Diâmetro máximo (mm) 445.0
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Cimentação anular até à profundidade de (m) 100.0

Revestimento:

Tipo Aço

Profundidade (m) 150.0

Diâmetro máximo da coluna (mm) 200.0

Regime de exploração:

Tipo de equipamento de extração Outro

Energia Outro

Potência do sistema de extração (cv) 0.0

Mês de maior consumo agosto

Finalidades

Atividades de outro tipo

Pesquisa hidrogeológica no âmbito de elaboração de EIA do projeto turístico designado Belleza Resort - Hotel Rural 4*.

Condições Gerais

1ª A pesquisa de águas subterrâneas terá de ser executada num prazo de 1 ano a contar da data de emissão da presente
autorização.

2ª O titular obriga-se a cumprir o disposto na presente autorização, bem como todas as leis e regulamentos vigentes, na parte em que
lhe for aplicável, e os que venham a ser publicados, quer as suasdisposições se harmonizem ou não com os direitos e obrigações

que à presente autorização sejam aplicáveis.

3ª Para efeitos de fiscalização ou inspeção, o titular fica obrigado a facultar, às entidades competentes, este título, bem como o

acesso à área onde se está a executar a pesquisa ou onde existe a captação e equipamentos a ela associados.

4ª As despesas com vistorias extraordinárias inerentes à emissão deste título, ou as que resultarem de reclamações justificadas,

serão suportadas pelo seu titular.

5ª A presente autorização pode ser revista ou revogada nos casos previstos nos artigos28º, 29º e 32º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007,

de 31 de maio.

6ª Este título só poderá ser transmitido mediante autorização da entidade licenciadora de acordo com o disposto no artigo 26º do
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

7ª Esta autorização caduca nas condições previstas no artigo 33º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

8ª O titular é obrigado a implementar as medidas adequadas à proteção e manutenção da captação.

9ª O titular desta autorização fica obrigado a informar a entidade licenciadora, no prazo máximo de 24 horas, de qualquer acidente
que afete o estado das águas.

10ª Em caso de incumprimento da presente autorização, o seu titular fica sujeito às sanções previstas no Decreto-Lei n.º 226-A/2007,
de 31 de maio.

11ª O titular desta autorização deverá respeitar todas as leis e regulamentos aplicáveis e munir-se de quaisquer outras licenças
exigíveis por outras Entidades.

Condições Específicas

1ª A obra de pesquisa e construção da captação só pode ser realizada por empresas devidamente licenciadas ao abrigo do Decreto-
Lei n.º 133/2005, de 16 de agosto.

2ª O titular obriga-se a comunicar à entidade licenciadora as datas de início e conclusão dos trabalhos.

3ª O titular deverá respeitar outras utilizações devidamente tituladas, bem como quaisquer restrições de utilização local dos recursos
hídricos.

4ª O titular obriga-se a manter a obra em bom estado de conservação e limpeza.
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5ª O titular obriga-se a observar todos os preceitos legais no que concerne a segurança, gestão de resíduos e conservação da

natureza e também a legislação e os regulamentos específicos das atividades complementares que simultaneamente venham a ser
desenvolvidas no local.

6ª Seja qual for a finalidade da obra de pesquisa, tem de proceder-se de modo quenão haja poluição química ou microbiológica da
água dos aquíferos a explorar, quer por infiltração de águas de superfície ou de escorrências, quer por mistura de águas

subterrâneas de má qualidade, usando para o efeito técnicas adequadas.

7ª Os poços ou furos de pesquisa e eventual captação de águas repuxantes são, sempre que possível, munidos de dispositivos que

impeçam o desperdício da água.

8ª Na tampa de proteção do furo, antes e depois de equipado, deve ser aberto um orifício de diâmetro não inferior a 20 mm com

ligação a um tubo piezométrico, obturado por um bujão, destinado a permitir a introdução de aparelhos de medida dos níveis da
água.

9ª Se a captação que venha a ser construída no âmbito desta autorização estiver a uma distância inferior de 100 m de outras
existentes, os ensaios de caudal a realizar devem ser acompanhados de leituras piezométricas nas captações vizinhas e

devidamente fiscalizados por técnicos da entidade licenciadora.

10ª No caso da pesquisa resultar negativa ou houver necessidade da sua substituição, em virtude de erro técnico, o titular é

responsável por garantir a cimentação da perfuração, com calda de cimento e/ou argila, de modo a restituir o terreno à situação
inicial, conforme previsto na alínea c) do número 2 do artigo 41º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, comunicando a

situação à entidade licenciadora.

11ª O titular obriga-se a apresentar, com a conclusão da pesquisa, um relatório final conforme o modelo disponibilizado pela entidade
licenciadora, e a enviá-lo à entidade licenciadora no prazo de 60 dias após a conclusão dos trabalhos, de acordo com o n.º 3 do

artigo 41º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

12ª A não entrega do relatório de pesquisa dá origem à revogação do presente título.

13ª A extração de água só pode ter início após a aprovação do relatório e envio de título actualizado no qual conste os novos dados de
caracterização da captação.

14ª O titular obriga-se a instalar um sistema de registo (contador) do volume de água captado.

15ª O titular obriga-se a realizar uma análise físico-química e bacteriológica da água captada, caso se destine ao consumo humano e a

enviar à entidade licenciadora os dados obtidos com o formato definido em anexo.

16ª A pesquisa não deve ser executada a uma distância inferior a 50 m de qualquer órgão de infiltração de águas residuais com vista a

minimizar a contaminação dos aquíferos.

Outras Condições

1ª Fazem parte integrante do presente título todos os anexos autenticados que o acompanham.

2ª A fase de exploração (faculdade de proceder ao aproveitamento deáguas subterrâneas no âmbito do projecto de turismo) só pode
ter início após emissão de declaração de impacte ambiental positiva ou positiva condicionada, de acordo com on.º 1, do artigo 37.º

do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio e atualização do regime de exploração da captação

3ª Os resultados do ensaio de caudal realizados deverão integrar o EIA e ser entregues quando do início da segunda fase de análise
do pedido de TURH

4ª A captação furo vertical será pesquisada e executada em harmonia com a memória descritiva aprovada em 23-3-2018 pela
entidade licenciadora, cujo conteúdo acima se expõe.

5ª A captação será exclusivamente utilizada para pesquisa hidrogeológica no local supra indicado, fim que não pode ser alterado sem
prévia autorização da entidade licenciadora.

6ª A entidade licenciadora reserva o direito de restringir excecionalmente o regime deutilização dos recursos hídricos, por período a
definir, em situações de emergência, nomeadamente secas, cheias e acidentes/incidentes ambientais

7ª Em caso de conflito de usos dos recursos hídricos, será dada prioridade à captação de água para abastecimento público, sendo
ainda considerados os critérios de preferência estabelecidos no plano de gestão de região hidrográfica.

8ª A presente autorização não dispensa o titular da obtenção de quaisquer outros títulos exigíveis nos termos da legislação em vigor.

9ª O titular abster-se-á da prática de atos ou atividades que causem a degradação do estado das massas de águas e gerem outros

impactes ambientais negativos.

10ª O titular obriga-se a manter a obra em bom estado de conservação e limpeza.

Anexos

Elementos do relatório de execução dos trabalhos de pesquisa

Relatório de execução dos trabalhos de pesquisa
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O titular obriga-se a apresentar, com a conclusão da pesquisa, um relatório final conforme o modelo disponibilizado pela entidade

licenciadora no sítio www.apambiente.pt  (Instrumentos > Licenciamento das Utilizações dos Recursos Hídricos > Formulários),  bem

como o formulário de caracterização da captação devidamente preenchido, também disponível no mesmo sítio da Internet, e a envià-los
à entidade licenciadora no prazo de 60 dias após a conclusão dos trabalhos, de acordo com o n.º 3 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º

226-A/2007, de 31 de maio.

Análise físico-química e bacteriológica

Determinação analítica de parâmetros

Quando a água a captar se destine ao consumo humano, o titular obriga-se a efetuar uma determinação analítica aos seguintes
parâmetros, de acordo com o Decreto-Lei nº 306/2007 de 27 de agosto:

pH, condutividade, ferro, manganês, sulfatos, cloretos, nitratos, nitritos, azoto amoniacal, oxidabilidade ao KMnO4 ou Carbono Orgânico
Total, coliformes fecais e totais, estreptococos fecais e clostrídios sulfitorredutores, número total de germes a 22ºC e número total de

germes a 37ºC.
 

As determinações analíticas dos parâmetros acima indicados devem ser preferencialmente realizadas por laboratórios acreditados para
o efeito, devendo, nos restantes casos, ser realizados por laboratórios que mantenham um sistema de controlo de qualidade analítica

devidamente documentado e atualizado.
Os resultados obtidos, bem como as cópias dos respetivos boletins analíticos, devem ser enviados periodicamente à entidade
licenciadora preferencialmente em formato digital, numa tabela com as seguintes colunas:

Local amostragem; Coordenadas (M e P); Data e hora de amostragem; Designação do parâmetro e unidade; Valor do parâmetro;

Método analítico; Observações.

O presidente do conselho diretivo da APA, IP

Nuno Lacasta
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Localização da utilização

Peças desenhadas da localização
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PARÂMETRO UNIDADE VALOR 
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3. DESCRI TOR ECOLOGI A 
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